PARECER Nº     75,     DE 2003.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO Nº 1, DE 2002, AO PROJETO DE LEI Nº 699, DE 2000.

De autoria do nobre Deputado José Rezende, o Projeto de lei n.º 699, de 2000, objetiva determinar a colocação de proteção na borda superior das latas de alumínio que acondicionam bebidas em geral.

Mediante aprovação de requerimento, a proposta passou a tramitar em regime de urgência.

Após tramitar regularmente pelas Comissões Permanentes, a proposição foi incluída na Ordem do Dia e durante a fase de discussão, foi apresentado um substitutivo. O Projeto foi reenviado ao exame das comissões permanentes.

Inicialmente encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que opinou contrariamente à aprovação do substitutivo.

Em seguida, o Relator Especial, designado em substituição ao da Comissão de Saúde e Higiene, para  opinar quanto aos aspectos a que se refere o §4º do artigo 31 do Regimento Interno, exarou parecer contrário à  aprovação do substitutivo de n.º 1.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Não tendo a Comissão de Finanças e Orçamento exarado parecer no prazo regimental, compete-nos agora, na condição de relator especial designado, examinar a propositura.

Ao  fazê-lo, verificamos que, no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, não encontramos óbices de natureza financeira ou orçamentária à aprovação do substitutivo de n.º 1. Entretanto, tendo em vista as dificuldades técnicas e jurídicas apontadas pelos Relatores Especiais em substituição aos das Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde e Higiene, acreditamos que sua aplicabilidade esteja comprometida.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do substitutivo de n.º 1, de 2002, ao Projeto de lei n.º 699, de 2000.

É o nosso parecer.

a) Carlão Camargo – Relator Especial

